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    APRESENTAÇÃO




    Esse livro se inclui naquelas obras que contribuem efetivamente no debate sobre os nossos desafios contemporâneos em fazer do trabalho um espaço de vida saudável para todos. Em tempos nos quais os holofotes do mundo estão nas questões em saúde mental que afetam cada vez mais a humanidade, identificamos neste livro um material de robusta reflexão sobre a saúde mental no trabalho e as escolhas direcionadas em gestão para cuidar efetivamente da proteção psicossocial de nossos trabalhadores, em seus contextos laborais.




    A proposta do autor visa inserir uma agenda nas organizações que esteja voltada para a integridade psicológica, de conteúdo inovador e altamente relevante para nossas práticas organizacionais. Ao refletir atentamente sobre esse tema, o autor faz com que gestores e trabalhadores sejam desafiados a identificar ferramentas práticas que nos permitam avançar na obtenção de ambientes de trabalho saudáveis, em nosso cotidiano. Considerando o caso apresentado e outros exemplos trazidos nesse livro, os Programas de Compliance são analisados em profundidade quanto às suas potencialidades no ambiente organizacional para atender a essa agenda proposta.




    O leitor dessa obra irá observar que este tipo de estratégia apresenta um instrumento capaz de interligar as ações do dia a dia com o direito humano e fundamental à saúde integral; ao mesmo tempo em que a ferramenta permite associar estratégias que mitigam ou previnem danos associados ao trabalho àquelas que impulsionam o bem-estar laboral, a realização profissional e a vida plena.




    Ao aplicar o arcabouço teórico da Psicologia Positiva e a visão sistêmica aos Programas de Compliance, a obra lança uma nova luz no campo da gestão dos fatores psicossociais positivos e negativos associados ao trabalho. Por óbvio, toda proposição e toda ferramenta dependem da forma como as pessoas e as organizações se apropriam destes e a tornam uma realidade na prática. Não obstante, o autor nos desafia a repensar a ISO 45003 (gestão de fatores psicossociais no trabalho) quanto às suas medidas práticas para proteção da saúde mental no ambiente laboral, apresentando pilares de um Programa de Compliance em Saúde Mental no Trabalho, como ferramenta útil para essa finalidade.




    Trata-se de uma obra inspiradora para todos aqueles que se propõem a gerenciar pessoas em ambientes laborais saudáveis, para todas as organizações que se propõem a trazer transparência para suas práticas gerenciais em prol da saúde do trabalhador e para quem busca construir uma Sociedade mais justa, que garanta com maior eficiência nosso direito humano ao trabalho saudável.




    Desejo a vocês uma excelente leitura!




    Ana Cláudia Souza Vazquez (UFCSPA)


  




  

    PREFÁCIO




    Como nascem as estrelas?! De acordo com a ciência, as estrelas nascem a partir de um processo de fusão nuclear em que é liberada grande quantidade de energia.




    Nada mais adequado falar sobre estrelas ao iniciar o prefácio desta primorosa obra, pois é o resultado de um processo de fusão empírico e científico que tive a oportunidade de acompanhar. Da junção de temas tão sensíveis como a saúde mental no ambiente de trabalho e o Compliance como instrumento de governança nas organizações, nasceu uma verdadeira estrela: o livro de Davi Valdetaro Gomes Cavalieri.




    Davi é um ser de luz, corajoso, curioso e humano que traz energia e clarividência pelos caminhos que percorre. Detentor de características inerentes aos profissionais que buscam a interdisciplinaridade para o aprimoramento da pesquisa, Davi deu à luz esta inédita abordagem para o Compliance: como um instrumento efetivo de gestão da saúde mental no ambiente de trabalho. Evocando o direito humano fundamental à saúde mental do trabalhador, esta obra nos oferece uma histórica oportunidade de reflexão sobre o adoecimento psíquico enquanto um problema de gestão dos fatores psicossociais no ambiente organizacional.




    Este livro conta com um excelente referencial teórico de diversas áreas do conhecimento, mas o diferencial vai além. A vivência do autor em relação ao tema faz com que o livro nos evidencie questões e dilemas reais, promovendo uma profunda reflexão a respeito de temas cada vez mais presentes em nossas vidas. Muito mais do que apresentar os problemas, Davi sugere soluções concretas. Aponta estratégias e medidas práticas para iluminar a gestão das organizações a partir de um Programa de Compliance Humanista que proporcionará um ambiente de trabalho hígido e menos suscetível a causar o adoecimento dos profissionais.




    Na qualidade de parceira de grandes debates sobre este e tantos outros temas, afirmo que esta obra só poderia ser escrita por um visionário detentor de habilidade ímpar para reconhecer e antecipar movimentos. Assim, Davi promove com este livro uma poderosa e irreversível revolução no universo organizacional. Uma estrela capaz de guiar as organizações para a construção de uma verdadeira cultura de saúde mental.




    Aos leitores, desejo que apreciem e compartilhem o brilho desta obra!




    Com toda a minha admiração,




    Lorena Araújo de Oliveira


  




  

    INTRODUÇÃO




    OCompliance está cada vez mais em evidência no mundo. Seja na atuação de diretores, advogados e consultores, seja em pesquisas acadêmicas, especializações e seminários, trata-se de um tema que chama a atenção de diversos atores na sociedade, com relevância e atualidade que merecem um estudo aprofundado pela comunidade científica. A expressão “compliance” ganhou popularidade como um instrumento capaz de garantir maior transparência e ética às atividades organizacionais, remetendo à ideia de conformidade com a legislação e com as políticas governamentais aplicáveis no âmbito das organizações públicas ou privadas.




    No contexto brasileiro, o termo adquiriu maior relevância, sobretudo a partir da publicação da Lei Federal nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, que inovou no ordenamento jurídico ao estabelecer expressamente o Compliance como circunstância atenuante na aplicação de sanções às empresas que venham a praticar algum ato lesivo à Administração, o que pode ser encarado como estímulo para que as pessoas jurídicas em geral adotem-no em sua estrutura interna. Existe uma relação evidente do Compliance com o combate à corrupção, mas que não se limita exclusivamente a esta importante pauta, embora a maior parte dos trabalhos científicos sobre Compliance, especialmente na academia brasileira, restrinja-se a analisá-lo estritamente sob a ótica da criminologia empresarial, numa abordagem eminentemente descritiva.




    Para ampliar o debate, este livro se propõe a analisar o Compliance como um sistema autopoiético e multidimensional, com diversas possibilidades de aplicação - e com abrangência que vai além do universo jurídico -, para se relacionar com outras áreas de conhecimento. Dessa forma, o tema escolhido é a utilização do Compliance como instrumento de gestão da saúde mental nas organizações. A justificativa para escolher o tema decorre justamente da oportunidade de realizar uma pesquisa mais aprofundada e abrangente sobre um instrumento contemporâneo no ambiente organizacional, com potencial de aplicação prática e debate ainda incipiente.




    Feita essa breve contextualização, é importante delimitar o recorte utilizado neste trabalho. Esta obra avalia as estratégias capazes de moldar os valores dentro de uma organização no sentido de garantir o direito humano fundamental à saúde mental do trabalhador. A análise concentra-se no regime jurídico de um Programa de Compliance Humanista, traduzido no conjunto de práticas e disciplinas organizacionais voltadas para a garantia dos direitos humanos dos trabalhadores, proporcionando um ambiente de trabalho psicologicamente hígido e menos suscetível a causar o adoecimento dos profissionais.




    A busca por estratégias efetivas para a proteção da saúde mental no ambiente de trabalho é relevante e urgente. Segundo estudo realizado em 2019 pela Organização Mundial da Saúde, 264 milhões de pessoas sofrem depressão e ansiedade no trabalho, o que causa uma perda de US$ 1 trilhão/ano por redução de produtividade na economia mundial (WHO, 2019). Na Europa, outro estudo realizado pela Organização Internacional do Trabalho apontou o estresse na segunda posição entre os problemas de saúde relacionados ao trabalho, afetando cerca de 40 milhões de pessoas. Estimou-se que entre 50 e 60% de todos os dias de trabalho perdidos no continente estariam ligados a esta condição (ILO, 2019).




    No Brasil, o panorama não é discrepante. De acordo com o 1° Boletim Quadrimestral sobre Benefícios por Incapacidade, publicado pelo Instituto Nacional do Seguro Social em 2017, os transtornos mentais e comportamentais foram a terceira causa de incapacidade para o trabalho no país (BRASIL, 2017). O relatório considerou a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez no período de 2012 a 2016.




    O problema ganha contornos peculiares no âmbito do serviço público, visto que a discussão acerca da saúde mental ainda é cercada por incompreensão e estigma. A própria figura do Servidor Público no Brasil é historicamente submetida a rótulos pejorativos e pré-conceitos por parte da sociedade, sendo considerada privilegiada por ter um emprego estável, como se também não estivesse submetida a condições de trabalho que podem levar ao sofrimento e adoecimento (CARNEIRO, 2006). Raciocínio semelhante é exposto por LANCMAN et al. (2007) ao afirmar que os profissionais do setor público, ainda que integrem uma relação mais estável de trabalho, estão submetidos a outras formas de instabilidade, tais como deterioração das condições de trabalho e responsabilização, por parte da sociedade em geral, por eventuais deficiências dos serviços públicos prestados.




    Nesse contexto, os dados obtidos neste trabalho apontam que os transtornos mentais e comportamentais constituíram, nos últimos anos, a principal causa de absenteísmo-doença na Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União. Trata-se de um dado alarmante e que merece atenção especial por parte dos gestores públicos, uma vez que representa um impacto significativo na saúde do servidor, além de gerar períodos prolongados de licença-saúde e um alto custo ao erário. Em complemento, é importante salientar que o índice elevado de absenteísmo traz diversas consequências a qualquer organização, como déficit de pessoal, desorganização do serviço, insatisfação e sobrecarga entre os profissionais presentes, queda da qualidade e da quantidade do trabalho prestado, diminuição da eficiência, aumento do custo operacional, entre outras questões que serão abordadas no decorrer do trabalho.




    O panorama do absenteísmo tende a se tornar mais grave após a pandemia de Covid-19 diante do impacto potencial da pandemia na saúde mental das pessoas ao redor do planeta. Em março de 2022, a OMS publicou um resumo científico indicando que a pandemia de Covid-19 levou a um aumento de 27,6% em casos de transtorno depressivo e um aumento de 25,6% em casos de transtornos de ansiedade, em todo o mundo, somente no ano de 2020 (WHO, 2022). Os dados da OMS são convergentes com o panorama brasileiro, pois, segundo dados da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, no ano de 2020, a concessão de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez devido a transtornos mentais e comportamentais bateu recorde, somando 576,6 mil afastamentos, uma alta de 26% em relação ao registrado em 2019 (TST, 2021).




    Com relação às consequências da pandemia nas condições de trabalho, merece destaque o crescimento do regime de teletrabalho em modalidade “home office”, que atingiu parcela relevante da classe trabalhadora em todo o mundo. Embora inicialmente impulsionado como medida excepcional de proteção contra o novo coronavírus, por reduzir o contato social, fato é que o teletrabalho tende a se consolidar como regra em muitas organizações públicas e privadas. Ocorre que a instituição do “home office”, por si só, não garante a valorização das pessoas e a promoção da qualidade de vida no trabalho. Isso porque as atividades profissionais exercidas de maneira remota, que a priori poderiam ser consideradas como um benefício, podem trazer efeitos prejudiciais à saúde mental dos profissionais, uma vez que o trabalho passou a ocupar e dividir espaço com outras atividades, misturando e invadindo espaços que antes possuíam limitações mais claras.




    Feitas as considerações acima, de que maneira o Compliance pode aprimorar o modelo de gestão da saúde mental nas organizações e contribuir para a integridade psicológica dos trabalhadores no ambiente do trabalho? Para responder à pergunta, parte-se de uma hipótese principal: por ser instrumento autopoiético de governança, o Compliance deveria contribuir para a efetivação e o monitoramento contínuo de mecanismos voltados tanto para a prevenção dos riscos psicossociais, quanto para o desenvolvimento e o reconhecimento das potencialidades, das forças e das virtudes dos trabalhadores dentro de uma organização pública ou privada.




    O objetivo geral da obra é, portanto, estudar um modelo de Compliance voltado para a proteção da integridade psicológica, partindo da premissa de que uma adequada abordagem sobre saúde mental do trabalhador necessita não somente abordar a prevenção em relação aos riscos psicossociais relacionados ao trabalho, mas também a promoção de aspectos positivos no âmbito das organizações.




    Para atingir o objetivo geral estabelecido, este livro foi dividido em cinco capítulos que abrangem os objetivos específicos do trabalho.




    No primeiro capítulo, será feito o estudo do Compliance como um instrumento autopoiético de governança, trazendo, de maneira introdutória, o conceito e as principais características. Serão abordados a origem do Compliance e o seu desenvolvimento - de instrumento de política anticorrupção para uma necessária ferramenta de garantia dos direitos humanos, analisando os marcos legais no ordenamento jurídico mundial. Em seguida, o objeto de análise será o Compliance no setor público brasileiro, trazendo o histórico de construção dos Programas de Integridade na Administração Pública Federal, seus fundamentos e diplomas normativos.




    A saúde mental do trabalhador será tratada no segundo capítulo, classificando-a como um direito humano fundamental. Serão analisadas as principais concepções teórico-metodológicas em matéria de saúde no âmbito das relações de trabalho, bem como os marcos referenciais da saúde mental do trabalhador em âmbito brasileiro e internacional. Em seguida, será realizado um estudo dos fatores psicossociais de risco e proteção no ambiente de trabalho, abordando as classificações, consequências e principais normas internacionais que tratam do tema.




    No terceiro capítulo, a pesquisa ganhará contornos empíricos para verificar o panorama do adoecimento psíquico no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU). Por meio de análise documental, a investigação trará indicadores quantitativos relacionados ao índice de absenteísmo por adoecimento psíquico na Procuradoria-Geral Federal nos últimos anos. Em complemento, será exposta pesquisa qualitativa publicada, que, por meio de entrevista estruturada com Procuradores Federais, procurou identificar os fatores psicossociais com maior potencial de existência no órgão, além de compreender e interpretar as percepções dos profissionais a respeito da questão. Os resultados foram analisados de acordo com o referencial teórico sobre o tema e comparados com estudo também recentemente publicado pela Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais a respeito dos riscos psicossociais nas carreiras da AGU.




    No quarto capítulo, procurar-se-á identificar os benefícios decorrentes da construção de uma estrutura de Compliance voltada para a proteção da saúde mental no ambiente de trabalho. Serão citadas boas práticas a serem implementadas na organização do trabalho de acordo com a recente norma ISO 45003, publicada em junho de 2021 pela International Organization for Standardization, que trata da gestão de fatores psicossociais de risco e de proteção na organização do trabalho, utilizando-se como parâmetro, ainda, dois projetos sobre Compliance e Saúde Mental recentemente implementados por duas instituições no Brasil.




    Ao final, este livro terá como missão dar uma contribuição prática: um modelo de Programa de Compliance em Saúde Mental, com potencial de implementação nas organizações públicas e privadas.


  




  

    1 COMPLIANCE: ASPECTOS TEÓRICOS E REFLEXÕES




    Compliance deriva do latim complere, cujo significado está relacionado ao desígnio de fazer aquilo que foi solicitado, ou de anuir com regras, normas, leis e condições. No idioma inglês, o termo compliance advém do verbo to comply with, podendo ser traduzido como conformidade, obediência, cumprimento, adequação. Aplicando-se a etimologia do termo ao âmbito organizacional, o Compliance é constantemente associado à conformidade com as normas, as leis e os regulamentos aplicáveis a uma determinada atividade, numa análise que se restringe à esfera de responsabilização nos casos de corrupção.




    A acepção acima, contudo, mostra-se insuficiente para conceituar o Compliance em toda a sua amplitude. No contexto atual, limitar o debate sobre o Compliance ao modelo anticorrupção, baseado somente na conformidade regulatória e na aplicação de sanções por descumprimento de normas, não se mostra adequado à complexidade da sociedade moderna, tampouco suficiente para garantir o comportamento ético nas organizações.




    Neste primeiro capítulo, o objetivo principal é ampliar a reflexão sobre o Compliance, trazendo para o campo de estudo uma perspectiva mais moderna - e adequada - sobre o tema nas organizações públicas e privadas.




    1.1 Conceito de Compliance




    Numa abordagem mais técnica, o Compliance está relacionado às estruturas implementadas na organização empresarial para detecção, apuração e reação, com vistas ao incremento da prevenção e redução das infrações econômicas na atividade empresarial. Nesse sentido, o Compliance é concebido a partir de três aspectos fundamentais: prevenção, detecção e reparação. Em primeiro lugar, busca-se evitar a ocorrência de uma conduta ilícita dentro de um ambiente organizacional; o segundo elemento, por sua vez, consiste num mecanismo para detecção de comportamentos desviantes, caso venham a ocorrer; por fim, os programas precisam de políticas que alinhem o comportamento corporativo com as leis e regulamentos aplicáveis. Tais políticas não devem se limitar à descrição de condutas que necessitam ser detectadas e evitadas, mas também estabelecer os procedimentos para a ação apropriada caso surja uma conduta desviante.




    Percebe-se que, a partir do Compliance, as organizações passam a dispor de um mecanismo de constante monitoramento da conformidade com as normas, em que o particular – e não mais somente o Poder Público - passa a assumir um papel fundamental no combate às práticas ilícitas. A responsabilidade, portanto, é encarada de forma bilateral: público e privado numa cooperação mútua para transformar a mentalidade dos atores e construir uma cultura de integridade nas organizações.




    Embora concebido como um instrumento conferido às organizações para alinhar a sua conduta à observância das normas e das políticas governamentais aplicáveis à respectiva área de atuação, Marc Engelhardt (2018) enfatiza que esse conceito tradicional de Compliance como “adesão aos parâmetros regulatórios” não se limita a uma conformidade de natureza meramente normativa (legal), alcançando um espectro bem mais amplo em convenções sociais ou diretrizes éticas de comportamento.




    Como explica Marcella Blok (2020), a definição de Compliance não se resume a estar “by the book”, isto é, estar estritamente em conformidade com as regras vigentes, pois o conceito transcende o direito positivo e alcança os princípios de integridade e ética. A amplitude de sentido do Compliance é corroborada pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2017, p. 8):




    Aqui, Compliance é entendido em sentido amplo, como a busca permanente de coerência entre aquilo que se espera de uma organização – respeito a regras, propósito, valores e princípios que constituem sua identidade – e o que ela de fato pratica no dia a dia. É uma questão que atinge entidades de todos os portes e setores, independentemente do nível de maturidade dos seus sistemas de governança.




    A mencionada amplitude decorre de um constante amadurecimento dos propósitos do Compliance no sentido de se lapidar os valores e a cultura de integridade nas organizações. De fato, o Compliance consiste numa verdadeira estruturação de processos e decisões que deve ser institucionalizada para moldar os valores orientadores no âmbito de uma organização, criando um ambiente que estimule um comportamento eticamente sólido e promova um senso de responsabilidade compartilhada entre todos os colaboradores.




    Eduardo Saad-Diniz (2019) propõe uma interessante “linha do tempo” para uma adequada compreensão do Compliance e de seus respectivos programas, confirmando que o tema se encontra em constante desenvolvimento. O referido autor propõe três momentos para a determinação do conceito: 1) um primeiro momento simplesmente negativo, estruturado como um necessário custo para conter investigações por parte de reguladores e fiscalizadores, em que o Compliance se interpretava nos limites das estratégias de defesa em relação ao comportamento desviante, em juízo carregado de moralismo sobre a intolerância frente ao que está errado; 2) em seguida, surge a fase positiva, em que foram introduzidas preocupações com a valoração de integridade e com o comportamento pró-social, concebendo-se ao Compliance o escopo de promover iniciativas efetivas de integridade e encontrar sentido prático na colaboração com reguladores e fiscalizadores; 3) mais recentemente, ganha força o momento “GRC”, em que começam a ser desenhados padrões internacionais que integram as funções de Governança, Gestão de Riscos e Compliance.




    Governança é definida pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2015) como sendo o sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, convertendo princípios básicos em recomendações objetivas, com o alinhamento de interesses a fim de preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e o bem comum. O termo “governança” teve sua origem na iniciativa privada e foi bastante difundido ao longo do tempo nas práticas de gestão empresarial, recebendo a denominação “governança corporativa”. Atualmente, sua acepção tem caráter difuso e possui aplicação no âmbito de qualquer organização, seja pública, privada ou do terceiro setor.




    O objeto da gestão de riscos compõe-se da identificação de riscos e recomendações de estratégias de Compliance para incrementar os mencionados níveis de detecção, apuração e reação. Os métodos de trabalho consistem na análise empírica dos fenômenos com testes, simulações e coleta de dados, objetivando delimitar a origem do risco, o impacto provável, os elementos que agravam ou reduzem seu impacto, bem como a capacidade de reação. Em complemento, SAAD-DINIZ (2019) afirma que a gestão de riscos tem constituído o momento central da consultoria em Compliance, pois é a partir da análise de risco que se pode tomar conhecimento sobre as reais dimensões da organização, suas interações e as demandas concretas de aperfeiçoamento na gestão. Sem a avaliação de risco, o programa de compliance equivale à prescrição médica sem diagnóstico. É a avaliação de risco que confere ao programa a especificidade necessária para realizar os seus valores e atingir os seus objetivos. Segundo o autor, a avaliação de risco está inscrita no epicentro da aprendizagem organizacional, abrindo a oportunidade para o desenvolvimento de novos experimentos, testes e soluções inovadoras de Compliance.




    A gestão de riscos, portanto, tem como finalidade primordial assegurar o cumprimento do objetivo de uma organização por meio da identificação antecipada dos possíveis eventos que poderiam ameaçar o alcance do referido escopo, sempre pautando pelo cumprimento de prazos, leis e regulamentos. Com a finalidade de garantir a missão institucional da organização, são definidos objetivos estratégicos que serão alcançados por meio da implementação da gestão de riscos.




    É importante salientar o Compliance consiste num processo duradouro de autocrítica e autoverificação, razão pela qual Eduardo Lamy e Felipe Sestrem (2022, p. 267) definem o Compliance como um sistema autopoiético:




    Há compliance quando se verifica o cumprimento normativo voluntário, realizado por meio de técnicas de governança, de análise e tratamento de riscos. Significa alinhamento ao que foi determinado: um investimento em pessoas, processos e conscientização, traduzindo uma obrigação individual de cada agente de estar em conformidade com leis e regulamentos internos e externos (estar em compliance) e, também, internalizar um padrão mínimo ético quanto às normas adotadas, conhecendo e respeitando os regramentos (ser em compliance). O Compliance não é um projeto. Ele não possui um termo específico. O Compliance é um processo duradouro de autocrítica e autoverificação. Ele é, portanto, autopoiético.




    O termo “autopoiese” deriva do grego (autopoiesis), cuja origem etimológica é autós (por si próprio) e poiesis (criação, produção). Seu significado literal, portanto, é autoprodução: os subsistemas produzem - e reproduzem - a sua própria organização circular por meio de seus próprios componentes.




    A autopoiese é um conceito utilizado em vários âmbitos científicos, da biologia ao direito. No campo da biologia, Humberto Maturana e Francisco Varela são dois dos principais representantes da teoria, e definem “autopoiético” como um sistema capaz de se reproduzir autonomamente, sejam os próprios componentes, sejam as relações que unem o conjunto. No campo jurídico, tem como principais expoentes Gunther Teubner, Jürgen Habermas e Niklas Luhmann. Trata-se de um referencial teórico relevante, mas o aprofundamento a respeito das especificidades da teoria, neste trabalho, esbarra nas limitações da pesquisa e no recorte do tema proposto. Para a presente pesquisa, importa ter em mente que os sistemas autopoiéticos são abertos ao futuro e teleológicos, com a possibilidade de projetar e de reclamar a própria finalidade, mudando a si mesmo de modo autônomo para ser sempre mais adaptado a desenvolver a própria tarefa numa sociedade dinâmica (FEBBRAJO; LIMA, 2017).




    O Compliance não é um projeto com “início, meio e fim”. Não há um prazo determinado quando se fala em Compliance, nem tampouco se há falar em esgotamento dos objetivos do programa. Ser duradouro, contudo, não significa que deve ser resistente a mudanças. Pelo contrário, o Compliance representa abertura ao futuro, capacidade de adaptação às transformações sociais, devendo ser constantemente aprimorado para que os seus objetivos e focos de atuação sejam convergentes com os mais modernos padrões internacionais de governança. Por isso, reputa-se acertada a relação do Compliance com a autopoiese.




    Considerando os aspectos teóricos trazidos acima, o presente trabalho propõe a adoção do seguinte conceito para o Compliance: um instrumento autopoiético de governança que, com base na avaliação e gestão dos riscos, permite a estruturação de processos e decisões voltadas para prevenir, detectar e reparar condutas indesejadas, bem como moldar os valores orientadores e criar um ambiente que estimule o comportamento humano eticamente sólido dentro de qualquer tipo de organização, com um senso de responsabilidade compartilhada entre todos os respectivos setores e colaboradores.




    1.2 Os Programas de Compliance




    Os Programas de Compliance são os métodos utilizados exatamente para colocar em prática o conceito teórico mencionado. Independentemente da nomenclatura utilizada (Programas de Compliance, Planos ou Sistemas de Integridade), a ideia aqui é a mesma: consistem em métodos de estruturação de processos e decisões com a finalidade de aprimorar a gestão organizacional por meio da difusão da ética, com o constante monitoramento da conformidade com os valores, as normas e os padrões de integridade.




    Existem quatro funções principais, de acordo com Ricardo Cueva (2020), relativamente aos Programas de Compliance: a) função protetiva, resguardando a organização, os empregados e os gestores; b) função informativa, proporcionando o saneamento de dúvidas e suspeitas que recaiam sobre a atividade organizacional; c) função garantidora de excelência, fomentando o incremento da qualidade e eficiência dos produtos e serviços ofertados pela organização; d) função de monitoramento, propiciando treinamento e melhoramento constantes.




    A função protetiva corresponde ao objetivo de evitar infrações e penalidades por meio de medidas organizacionais preventivas. Por um lado, procura-se proteger a organização, seus dirigentes e colaboradores de eventuais sanções civis, administrativas e penais. Por outro, objetiva-se proteger a organização de ônus financeiros ou limitações às suas atividades, além de danos à sua reputação.




    A função informativa de um Programa de Compliance tem o propósito de sanar dúvidas e proporcionar treinamento a todos os segmentos da organização. Trata-se verdadeiramente de um papel pedagógico dos Programas de Compliance, em que o treinamento e a informação poderão contribuir efetivamente para redefinir a cultura organizacional, de modo a interiorizar a obrigação individual de cada agente de estar em conformidade com leis e regulamentos internos e externos (estar em compliance), além de internalizar um padrão ético quanto às normas adotadas, conhecendo e respeitando os regramentos (ser em compliance).




    A função garantidora de excelência remete ao papel dialógico dos Programas de Compliance, que se aperfeiçoam através da informação obtida dos usuários quanto à qualidade e eficiência dos produtos e serviços oferecidos pela organização.




    Por fim, a função de monitoramento coloca os Programas de Compliance sob supervisão contínua. Por serem instrumentos autopoiéticos, torna-se fundamental o acompanhamento dos Programas de Compliance desde a sua implementação, atualizando-o e aprimorando-o sempre que necessário e de acordo com indicadores idôneos de qualidade e desempenho.




    Para auxiliar as organizações a construir ou aperfeiçoar um Programa dessa natureza, a Controladoria Geral da União (CGU, 2015, p. 6-7) elaborou documento orientativo, contendo diretrizes e cinco pilares para o desenvolvimento e implementação dos programas. Coube à CGU tal incumbência em razão de sua própria missão institucional, visto que consiste em órgão da administração pública federal responsável pela defesa do patrimônio público e pelo incremento da transparência na gestão, por meio de ações de controle interno, auditoria pública, correição, ouvidoria e prevenção e combate à corrupção. Por ser o órgão responsável por coordenar e disciplinar as atividades relacionadas à promoção da integridade, a CGU passou a atuar em diversas frentes para cumprir essa competência, fazendo a interlocução com organizações públicas e privadas, promovendo capacitações, publicando material informativo e normativos referentes ao assunto.




    Eis os pilares estruturantes dos Programas de Compliance, de acordo com as orientações da CGU:




    1º Pilar: Comprometimento e apoio da alta direção




    O apoio da alta direção da empresa é condição indispensável e permanente para o fomento a uma cultura ética e de respeito às leis e para a aplicação efetiva do Programa de Integridade.




    O primeiro passo para a elaboração de um Programa de Compliance é a decisão da alta direção da organização. Como pondera Fernanda Schramm (2019), é necessário que os ocupantes dos níveis hierárquicos mais elevados optem pelo investimento na implementação do Programa e estejam dispostos a trabalhar pela transformação da cultura organizacional, ainda que isso implique renunciar a oportunidades de negócio rentáveis. Além disso, devem demonstrar, de maneira consistente, explícita e pública, que apoiam e cumprem todas as diretrizes do Programa de Compliance.




    Além de traduzir os valores e a identidade da organização, a postura dos líderes serve de exemplo aos demais colaboradores, sendo natural que estes procurem se adequar à cultura organizacional e satisfazer as expectativas daqueles. Diante da representatividade da figura das lideranças dentro de uma organização, entende-se que o sucesso de um Programa de Compliance passa necessariamente pela demonstração – não apenas retórica – de suporte, fomento e comprometimento por parte da alta direção em relação ao referido Programa.




    São exemplos de comprometimento da alta direção: 1) patrocinar o programa perante o público interno e externo, ressaltando sua importância para a organização e solicitando o comprometimento de todos os colaboradores e partes interessadas; 2) participar ou manifestar apoio em todas as fases e implementação do programa; 3) adotar postura ética exemplar e solicitar que todos os colaboradores do órgão ou entidade também o façam; 4) aprovar e supervisionar as políticas e medidas de integridade, destacando recursos humanos e materiais suficientes para seu desenvolvimento e implementação.




    2º Pilar: Instância responsável pelo Programa de Integridade




    Qualquer que seja a instância responsável, ela deve ser dotada de autonomia, independência, imparcialidade, recursos materiais, humanos e financeiros para o pleno funcionamento, com possibilidade de acesso direto, quando necessário, ao mais alto corpo decisório da organização.




    Schramm (2019) afirma que talvez a principal forma de demonstrar o comprometimento da alta administração com o Programa de Compliance seja o investimento – de tempo, recurso e pessoal – em uma instância específica destinada à aplicação e fiscalização do cumprimento das diretrizes estabelecidas. Para proporcionar o alcance dos objetivos, é importante que a instância responsável pelo Compliance conte com um regulamento interno próprio, descrevendo a sua composição, as garantias e atribuições dos seus membros, bem como o procedimento de atuação e monitoramento do Programa, a frequência com que se espera que sejam promovidos treinamentos, e outras questões pertinentes.




    Além dos investimentos mencionados, a instância de Compliance deve ter autonomia e independência para realizar suas atividades. Não se trata de um poder decisório ilimitado, a ponto de demitir ou punir funcionários, por exemplo. A autonomia da instância de Compliance compreende o livre acesso a documentos e registros dos departamentos de uma organização como forma de acompanhar as atividades e a sua conformidade com os padrões estabelecidos no Código de Conduta e nos procedimentos internos, bem como para apurar eventuais indícios de ilicitude no ambiente organizacional (SCHRAMM, 2019).




    A instância de Compliance, portanto, deve ter autonomia para tomar decisões e implementar as ações requeridas para o correto funcionamento do Programa, bem como ter autoridade para apontar mudanças necessárias e reportar questões relevantes à alta direção. O reporte à alta administração garante autonomia e independência à área de Compliance, pois, se os riscos identificados não puderem ser levados diretamente ao conhecimento das lideranças, a eficiência dos mecanismos de prevenção, detecção e reparação ficará extremamente comprometida. Por sua vez, a independência exige a garantia de que não haverá retaliação interna caso a instância de Compliance comunique a existência de irregularidade ou operação suspeita dentro da organização.




    Nesse sentido, o profissional de Compliance, por vezes chamado de Compliance Officer, será responsável pela instância dentro da organização. Wagner Giovanini (2017, p. 461) traz uma interessante explicação sobre o papel desempenhado pelo referido profissional:




    A função Compliance permeia toda a organização, abrange todos os processos, envolve todas as pessoas e a agregação de valor cumpre relevante papel para a sua sustentabilidade. Colocar a pessoa certa no lugar certo representa uma atitude necessária, mas não suficiente. Garantir o sucesso desse profissional no dia a dia, ajudando-o a vencer os desafios e atender as expectativas dos demais integrantes da empresa, torna-se um passo fundamental para o êxito de todo o Programa. O profissional deverá mostrar-se com conhecimento adequado para o exercício da função seja nos aspectos técnicos do Compliance, quanto no cotidiano da organização, incluindo processos, pessoas, estratégias, desafios, metas, concorrentes e mercado, dinâmica dos negócios, entre outros. Além da qualificação, deverá ter um perfil que lhe permita agir proativamente e, no desempenho diário, seja reconhecido, respeitado, tenha senioridade, boa capacidade de comunicação e convencimento, além da capacidade de relacionar-se com propriedade em todos os níveis hierárquicos.




    Importante frisar que a atuação do Compliance Officer necessita ser dotada de independência operacional para que efetivamente tenha condições de monitorar os riscos no âmbito da organização, conforme exposto acima.




    3º Pilar: Análise de perfil e riscos




    A empresa deve conhecer seus processos e sua estrutura organizacional, identificar seu Programa de Integridade: visão geral, área de atuação e principais parceiros de negócio, seu nível de interação com o setor público – nacional ou estrangeiro – e consequentemente avaliar os riscos para o cometimento de atos lesivos.




    Como visto anteriormente, a implementação de um Programa de Compliance não deve ser vista como um projeto pontual, mas, sim, como um movimento contínuo e permanente de busca por maior transparência e integridade dentro de uma organização. Uma das razões está relacionada à dinâmica dos riscos - internos ou externos – que estão sujeitos a alterações decorrentes de mudanças no ambiente legislativo e regulatório, assim como em razão de decisões internas no âmbito organizacional.




    A gestão de riscos consiste num processo permanente que contempla a identificação, a avaliação e o gerenciamento de potenciais eventos (riscos) que possam afetar uma organização, seja ela pública ou privada, de maneira a fornecer segurança quanto à realização de seus objetivos. Trata-se, portanto, de uma importante ferramenta para ajudar na tomada de decisões baseadas em metodologias e normas que possibilitam uma melhor execução do trabalho, proporcionando o preparo necessário para contornar uma situação adversa ocasionada pela ocorrência de um evento negativo.




    A função primordial da gestão de riscos é assegurar o cumprimento do objetivo da organização por meio da identificação antecipada dos possíveis eventos que poderiam ameaçar o alcance do referido escopo, sempre pautando pelo cumprimento de prazos, leis e regulamentos. Com o objetivo de garantir a missão institucional da organização, são definidos objetivos estratégicos que serão alcançados por meio da implementação da gestão de riscos.




    Este pilar é considerado uma das bases do sucesso de um Programa de Compliance, pois a sua estrutura deve ser construída com base nos riscos que forem identificados como relevantes pela organização. Considerando que cada organização possui suas particularidades, a gestão de riscos deve ser realizada a partir de modelos, instrumentos e procedimentos específicos, construídos de acordo com as características institucionais. Para uma adequada e efetiva gestão de riscos, deve-se levar em consideração as características da organização, incluindo a estrutura institucional e o número de colaboradores, os valores culturalmente aceitos e os padrões de comportamento, o histórico de envolvimento em atos ilícitos, a existência de procedimentos internos já implantados para detectar desvios e eventuais outras práticas que exponham a organização (SCHRAMM, 2019).




    É preciso ter em mente que as finalidades dos Programas de Compliance variam de acordo com a atividade exercida pela organização e com os riscos jurídicos enfrentados por ela. Para que um Programa cumpra com seu objetivo, ele necessita estar integrado à atividade exercida para minimizar seus riscos e propiciar um padrão de ética a ser seguido, de maneira que todos os colaboradores em uma organização executem suas regras e princípios de forma natural em suas atividades. A busca desta integração plena do Programa passa por entender quais são os riscos que devem ser considerados pela instância de Compliance ao avaliar as necessidades e os objetivos da organização.




    Dentre as técnicas utilizadas para avaliar o nível de risco que uma organização está disposta a aceitar, destaca-se a técnica de estruturação de uma matriz de risco, que consiste em uma ferramenta visual orientada por duas dimensões: probabilidade e impacto. A partir do equacionamento destas variáveis, a organização estabelece a estratégia que irá utilizar diante dos riscos mapeados e avaliados. Quanto maior for a imprevisibilidade e o impacto do evento, maior a complexidade da situação e a necessidade de uma estratégia consistente.




    Com o bom uso das mencionadas técnicas, ao invés de aguardar a ocorrência de problemas para só depois buscar medidas corretivas, espera-se que as organizações atuem de maneira preventiva, antecipando as situações e circunstâncias mais críticas e fortalecendo os mecanismos para mitigá-las (SCHRAMM, 2019). Assim, constatada uma possível concretização de um risco anteriormente identificado, o Compliance contribuirá para a implementação de medidas para manter a organização devidamente protegida.
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